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6ª REUNIÃO ORDINÁRIA – 16/11/2022
ATA DA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR N. 1.296/2021
E VINCULADO À AUTARQUIA MARINGÁ PREVIDÊNCIA. Aos 16 dias do mês de novembro do
ano de dois mil e vinte e dois, às 14h30min, reuniu-se o Conselho de Acompanhamento do
Regime de Previdência Complementar, ordinariamente, na sala de reuniões da Secretaria de
Fazenda Municipal, com a presença dos membros: Jean Carlos Marques Silva, Presidente,
Jaqueline Tortola Ribeiro Sisti, Cinthia Soares Amboni e Adriano Correia da Silva, membros
titulares. Iniciando os trabalhos, o Presidente informou que o objetivo da presente reunião é
atender a equipe da RegiusPrev, representada por seu Diretor de Benefícios, Sandro Soares de
Souza, que estão em visita essa semana em Maringá visando melhorar a comunicação junto aos
servidores do município para adesão ao Regime de Previdência Complementar. Inicialmente, o
Diretor Sandro Soares informou que no dia 14/11/2022 foi protocolado junto à PREVIC os
convênios de adesão da Câmara Municipal de Maringá, da Agência Maringaense de Regulação
(AMR), do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Maringá (IPPLAM), do Instituto
Ambiental de Maringá (IAM) e da Maringá Previdência, sendo que, conforme regra disposta na
Resolução Previc nº 09/2022, os convênios estão devidamente licenciados por meio do
licenciamento automático, permitindo, dessa forma, que os servidores de todas as entidades do
município possam ter suas adesões homologadas na Regius. Além disso, considerando a
assinatura dos convênios, a Regius solicitou a indicação de representantes e respectivos
suplentes para comporem o Comitê de Investimentos e o Comitê de Patrocinadoras para
acompanhamento da gestão dos benefícios. Informou que para o Comitê de Investimentos é
necessário ter a certificação CPA-20 e que para ambos os Comitês se faz necessário ser
participante do Plano ou ser membro do Conselho de Acompanhamento. A fim de viabilizar a
comunicação com os servidores, solicitou a regulamentação do benefício especial visando sua
inclusão ao cálculo do benefício previdenciário, solicitou também a atualização da massa de
segurados com as informações necessárias para cadastro e inclusão no sistema. Em resposta às
solicitações, o Presidente informou que a regulamentação do benefício especial está a cargo do
Poder Executivo, todavia, o objeto da regulamentação é a operacionalização do benefício e não
o cálculo em si, uma vez que a fórmula do cálculo já está prevista em lei. Em relação ao pedido
de atualização da massa salarial, o Presidente informou que o Conselho de Acompanhamento
não possui funções executivas, de forma que todas as solicitações em relação aos dados de
servidores devem ser solicitadas diretamente ao RH das entidades, os quais já foram notificados
sobre os convênios firmados. Por fim, o Diretor Sandro Soares   informou que por força da
Resolução CNPC n. 50/2022, foram autorizadas algumas alterações no regime de benefícios das
entidades de previdência fechada, entre elas a possibilidade de resgate antecipado e outros
benefícios que serão integrados ao regulamento da RegiusPrev, visando maior atratividade aos
aderentes, no prazo previsto de 06 (seis) meses.   Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a
reunião, às 16h10min, lavrando-se a presente ata que, depois de lida e aprovada, segue
devidamente assinada pelos membros presentes.
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